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RESUMO  
A boa-fé objetiva, princípio fundamental das relações contratuais, é expressamente 
prevista no art. 422 do Código Civil apenas para a execução e conclusão dos 
contratos. Contudo, doutrina e jurisprudência vêm reconhecendo sua aplicação 
também à fase pré-contratual, impondo deveres de lealdade e cooperação já nas 
tratativas iniciais. Este estudo tem por objetivo analisar essa ampliação interpretativa 
e sua relevância na consolidação da confiança nas relações jurídicas. A pesquisa 
adotou uma abordagem bibliográfica com método dedutivo, com consulta a diversas 
fontes acadêmicas, à legislação em vigor bem como ao entendimento dos tribunais 
via da pesquisa de ementas de jurisprudência. Observou-se que, em concordância 
com a doutrina de Ezequiel Morais (2024), a boa-fé deve atuar desde a formação da 
vontade, e que o TJ-RJ entende ser indenizável a ruptura injustificada das 
negociações. Conclui-se que, embora o art. 422 não mencione a fase pré-contratual, 
sua aplicação nessa etapa representa um avanço ético e jurídico, reafirmando o 

compromisso com a lealdade e a função social dos contratos. 
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